PROJETO DE LEI N° , DE 2017

(Do Sr. Carlos Bezerra)

Altera a Lei n°® 10.931, de 2 de agosto
de 2004, para permitir a emissao de cédula
de crédito bancéario sob a forma escritural e
equiparar a cédula de crédito eletrénica a
cedularmente constituida para fins de
cobranca.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Esta Lei autoriza a emissdo de cédula de crédito
bancario sob a forma escritural e equipara a cédula de crédito eletrbnica a

cedularmente constituida para fins de cobranca.

Art. 2° Os artigos 27 e 29 da Lei n° 10.931, de 2 de agosto de
2004, passam a vigorar com as seguintes alteragoes:

“Art. 27. A Cédula de Crédito Bancério podera ser emitida, com
ou sem garantia, real ou fidejusséria, sob a forma escritural ou
cartular.

Paragrafo Unico. A garantia constituida sera especificada na
Cédula de Crédito Bancério, observadas as disposicfes deste
Capitulo e, no que ndo forem com elas conflitantes, as da
legislacdo comum ou especial aplicavel.

“Art. 29,

§ 2° A Cédula de Crédito Bancario sera emitida por escrito, em
formato fisico ou eletrénico, em tantas vias quantas forem as
partes que nela intervierem, assinadas pelo emitente e pelo
terceiro garantidor, se houver, ou por seus respectivos
mandatérios, devendo cada parte receber uma via. ” (NR)

§ 5° A cédula de crédito bancario emitida por meio eletronico
tem a mesma eficacia da cédula cedularmente constituida”.
(NR)



Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicacao oficial.

JUSTIFICACAO

A Cédula de Crédito Bancario (CCB) é um produto dos mais
relevantes para o funcionamento cotidiano do mercado bancario. Por meio dela
costumam ser instrumentalizados um sem ndamero de contratos de mutuo. E,
por ser um titulo executivo extrajudicial, a CCB pode basear eventuais esfor¢cos
voltados a recuperacdo de créditos inadimplidos, contribuindo, assim para o
controle da inadimpléncia e, consequentemente, para a reducdo do spread

bancario.

Apesar de sua importancia e da avaliagcdo relativamente
positiva da sua atual disciplina legal, um aspecto relativo a CCB deve ser
aprimorado. Hoje, a lei apenas prevé expressamente a possibilidade de
emissdo desse titulo de crédito em meio fisico. Essa determinacéo ndo apenas
distancia injustificadamente a CCB de outros titulos de crédito funcionalmente
convergentes, como também vai nha contraméao da histéria, exigindo impressdes
de cédulas em situacbes em que o uso de papel ja € absolutamente

dispensavel.

Chama atencéo, especialmente, a imposicdo da emissdo de
cédula de crédito em cartula para lastrear execucdes judiciais de créditos
inadimplidos. Ora, se as relacdes entre credor e devedor em nada dependem
do uso de documentos fisicos, por que condicionar a cobranca de créditos a

impressao de papéis?

O anacronismo dessa exigéncia € revelado por uma rapida
consulta ao Cdédigo Civil que, em sintonia com preocupac¢fes e tendéncias
contemporéneas associadas a desmaterializagdo dos titulos de crédito,

permitiu expressamente a emissao de titulos de crédito por meio eletronico.

Trata-se aqui, entdo, de uma que, posto que simples, tem
potencial para ampliar a eficiéncia do mercado bancério, ao reduzir despesas

desnecessarias, sem prejudicar qualquer grupo social.



S&o essas as razdes que nos levam a apresentar a presente
proposicdo, pelo que contamos com 0 apoio de nossos nobres Pares para
debaté-la e aprova-la ao longo de sua tramitacdo nas Comissdes tematicas

desta Casa.

Sala das Sessbes, em de de 2017.

Deputado Carlos Bezerra

2017-11117



